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:ADOOOP1Aul 
PREFEITURA MUNICIPAL DB SÃO RAIMUNDO NONATO 
~Mwúcipal doT..i.lho e~ SoçiaJ 
Pmça JaioAll!WleS ele Mac>edo, S1N -CCDlro - SR. NOll&lo (PI) CE': 64'710-000 

]; 13.1144.936'0001-40 
ONSillUIQ!,(l]NJCIPALOOS DIUllOSDACIUANÇAl!DOADOL8SCBNillDliSÃO 

IW:M.IJNllO NONATO 

§ 3• • Bventual ausêooia do representante ou do representado não impedem a reali• da rel.111ião a 
que se refere o inciso II supra, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. 

ART. r - Finalizada a mmião designada para a produção das provas indicadas pelas partes, a 
Comissão Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em 02 ( dois) dias, notificando-se. em igual praz.o, 
o(a) n:presenlado(a) e, se o caso, o(a) repn:sentante, que terão também o mesmo pm.o para inte!J)Or 
recurw, sem efeito suspensivo, â Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (art. 11 , § 4°, da Resolução 00 ANDA n• 170/14). 

§ 1• - A Plenária do Conselho Mwpal dos Direitos da Criança e do Adolescente decidirá em 02 
(doís) dw do término do prazo da interposição do reçurso, reunindo-se, se preçiso for, 
e:ictrao.rdinariamente (art. 11, § 4º, da Resolução CONANDA n• 170/14); 

§ 2º - No julgJlm(llto do recurso será observado o mesmo procedimento indi.cado no art. 6ª, §§ 1 • a 
3° da presente Resolução. 

ART. 8° - Caso seja cassado o registro da candidatura, em havendo tempo hâbil, o nome do 
candidato ~ serâ e11cl.uído da cédula eleitoral ou da programação da uma eletrônica. 

Parágr1fo linico - Em não havendo tempo hábil para exclusão do nome do candidato cassado da 
cédula eleitoral ou da programação da uma eletrônica. os votos a ele porventura creditados serão 
con.sidendos nulos. 

ART. '1'. O(A) representante do Ministério Público, 1al qual detemiina o art 11, § 7", da Resolução 
CONANDA nº 170/14, deverá. ser cientificado de todas as decisões da Comis.,ão Eleitoral do 
CMDCA e de sua Plenária, no JllllZO de 02 ( dois} dw de sua prolação. 

ART. 10 • Os pra1.0s previstos no art. 3º seguirão a regra do art. 172 do Código de Processo Civil 
(Lei Federal nº 5.869, de 11/01/1973), ou seja, realizar-se-ão em dias úteis, das 06 (seis) às 20 
(vinte) horas. 

DA PUBLICIDADE DESTA RESOLUÇÃO 

ART. 11 - Para que o teor desta Resolução seja de conhecimento de todos os mwllcipes e: 
candidatos(as), ela devm ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário Oficial do Municipio 
ou meios C(ju.ivalentes, além de ser a.fixada em locais de grande acesso ao público e noticiada em 
rádios, jornais e outros meios de di'llllgação, inclusive e se posslvel pela internet. 

Parágr1ro único - O Conselho Municipal dos Díreitos da Criall~ e do Adolescente dará ampla 
divulgação dos telefones, endereços eletrônicos e locais onde poderão ser encaminhadas denún.cias: 
de violação das regras de campanha; 

ART. 1l • A fim de que oo(as} candidatos(as) não aleguem desconhecimento do teor desta 
Resolução, a Comissão Eleitoral do CMDCA fará reunião com eles(as) em OI (um) momento do 
Prooesso de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar. 

a.) Antes do certame, tão logo seja publicada a relação 005(as) candidatos(as) 
inscritos(as) e considerados(as) habilitados(as) • art. 11, §§ 5" e 6º, da Reooluçãa 
CONANDAn• 170!14; . 

Pari.grafo ii1tico · Em cada reunião, será. lavrado Temio de Compromisso, assinado por todos(as) 
candidatos(as) a Membros do Conselho Tutelar e integrantes da Comissão Eleitoral, no sentido de 
que as regras previstas nesta Re.,olução serão devidamente respeitadas, sob pena de imp11gnação da 
candidatura (art 11, §6°, inciso l da Resolução CONANDA nº 170/14). 

São Raimundo Nonato, 11 de Abril de 2019. 

Qk ;7&\l¼o,@'JÀ\Âl, IJ~~ 
Clb Pereira da Silva Negreiros 

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRE.ITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

• 
ESTADO DQPIATJI 
PREFEITlJRA MUNICIPAL DB SÃO RAIMUNDO NONATO 
Scemari ■ MwúeiJ>l,I cio Ttat.lbo e Auial- ■ Soc:ial .......---
~ J-""'"""'de-. SIN - Oemw - S No-(PI) Cl!P; 64nCMIOlf""' ....... '!!""­
CNPJ: 13.844.9:J&IOOOI--I-O 
CONSELHO MUNICIPAL DOS I>lRBlTOS DA CR.IANÇA B IX> J\OOLESCSNTB 
DE SÃ.O RAIMUNDO NONATO 

RESOLUÇÃO Nº 04 / 2019 

Dlsptse sobr-e os atos prepar-atór1os, a 
recepção de votos, as garantias 
eleltorals, a toatllzaçlo, a dlvulgaçlo 
e as normas e Procedimentos para 
Mesártos e Juntas Apuradoras para o 
Processo de Escolha dos membros do 
Conselho Tutelar no Munlclplo de 
São Raimundo Nonato do Piauí. 

Con•lderando o dlspostO no art, 139 da Lei n° 8 .069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e na Lei Munlclpal no 12/2001 e fundamentado 
na Resolução n° 003/2019 do Canse.lho Munlclpal dos Direitos da 01ança 
e do Adolesoente, no uso de suas atrtbulç.ões 

R~SOLV~: 

c ■ ~ftulo 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINAR~S 

Art, 1°. serão realludas eleições para os membros do conselho Tutelar 
do Município de São Raimundo Nonato Pl em 06 de outubro de 2019, por 
sufrágiO universal e voto direto, secreto e facultativo. 

Art. 2°. Nas elelç!Ses serão utUlzadas umas eletrõnlcas tomeddas pelo 
Tribunal Regional Beltoral , bem como os dema1.s recursos, humanos e 
materiais necessários para o bom andamento do plelto ,será de 
responsabllldad.e da gestão. 

P•r6ar ■ fo ,6nlco. AS urnas e demais recursos previstos no a,put deste 
artigo serão Instalados, exclusivamente em equipamentos previamente 
designados pela Coml.ssão Especial designada pelo CMDCA.. 

Art. 3°. Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, lnsa1tos 
regularmente como eleitores do Munldplo de São Raimundo Nonato do 
Plaul, seguindo orientações do TRE . 

Art. 4°. Em hipótese alguma o elettor poderá votar fora da regional a que 
pertence, devendo votar em um dos candidatos registrados na 
mencionada reglonal1. 

Art. 5°. o eleitor votará uma (mica vez em 01 (um) candidato de sua 
reglonal2. 

§ 1°. Terão prefer6ncla para votar os candid'atos, os componentes da 
Mesa Receptora, os Promotores Efeltorals, os Policiais MUitares e membros 
da Guarda Municipal em serviço, os eleitores mal.ores de 60 (sessenta) 
anos, os enfermos, os eleitores com deficiência ou com mobllldade 
reduzida e as mulheres grávidas e lactantes. 

§ 20. São documentos oficiais para comproveção da Identidade do eleltor: 

I - carteira de Identidade, passaporte ou outro documento oficial com foto 
de valor legal equivalente, Inclusive carteira de categoria profissional 
reconhecida por lei; 

li• certlflcado de reservista; 

Ul • carteira de trabalho; 

IV - carteira nacional de habllttaçlo. 

§ 3º. Não será admitida a certidão de nascimento ou casamento como 
prova de Identidade do eleltor no momento da votação. 

li 4o. Na cabina de votação é vedado ao eleitor portar aparelho de 
telefonia celular, máquinas fotográficas, fllmadoras, equipamento de: 
radiocomunicação, ou qualquer Instrumento que possa comprometer o 
Sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o eleitor 
estiver votando (lei n° 9.504/97, art. 91-A, parágrafo (mico). 

§ so. Será pennltldo o uso de Instrumentos que auxiliem o eleitor 
analfabeto a votar, os quai.s serão submetidos à dedslo do Presidente da 
Mesa Receptora, não sendo os componentes da Mesa obrigados a fomecê­
lo.s. 
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1"ADO DO PJAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DB SÃO RAIMUNDO NONATO 
Seicewi ■ M'\llliaipal do Trabalho~ Aaillhi• So,çqJ ...,,,,,,..,---
Pn,ea J- AnlldlC! de Mact>do, Sl'N. - C...UO - Sc.R. NODIIO (M) C1l1': 64770-00Ô"""'~·~ 
CNPJ; ll,- .9l6/000I-OO 
CONSlll.HO MUNIC&AL DOS OJRmroS DA CRIANÇA .E DO ADOL.eSCllNre 
DB SÃO RAIMUNDO NONATO 

§ 6°. O eleitor com deflldência ou mobilidade reduzida, ao votar, poderá 
ser auxlllado por pessoa de sua confiança, ainda que n!o o tenha 
requerido antecipadamente à Comissão Especial. 

1 7°. O Presidente da Mesa Receptora de Votos, veriftcando ser 
lmpresdndlvel que o elleltor com deftclêncla seja auxlllado por pessoa de 
sua confiança para votar, autorizará o Ingresso dessa segunda pessoa, 
com o eleitor, na cabina, podendo esta, Inclusive, escrever o nome e/ou 
apelido ou o número do candidato. 

1 8°. A pessoa que au!XOlará o eleitor com deftdêncla não poderá ser o 
candidato, seu fiscal ou ter pa,rtlclpado da campanha do candidato. 

1 9°. A assistência de outra pessoa ao eleitor com deficiência deverá ser 
consignada em ata. 

Art. &0 • Os locais designados para votação e apuração dos votos serão 
publicados no sitio e.letrõn,k:o da Prefeitura Munlcipal de São Ralmu•ndo 
Nonato do Piauí, do CMDCA e em editais aflx.ados em locais públlcos com 
antecedência mlnlma de 10 (dez} dias da data do pleito. 

Art. 70. As umas eletrónicas que serão utlllzadas para votação serão 
devidamente fechadas e lacradas em cerimônia espedflca, no dia 05 de 
outubro d~ 2019, às 09:00h na sala de reuniões do Conselho Mun1Icipal 
dos Direitos dia Cr1ança e do Adolescente ou escola onde será eleição, 
sendo convidados todos os lnteressad'os e pessoalmente notlftcado o 
representante do Ministério Público. 

S 1°. As umas de conl:ilngêncla também serão preparadas e lacradas, 
sendo Identificadas oom o fim a que se destinam; 

1 2°. Os lacres das umas descritas ,no caput e §1º deste artigo, serão 
assinados por dois membros da Comlsdo Espec1al• e pelo representante 
do Ministério Público. 

t 3°. Antes de lavrar a ata da c:erlmõnla, os la.ores nlo utlHzados deverão 
ser acondicionados em envelope lacrado e assinado pelos presentes; 
aqueles assinados e não utilizados deverlo ser destruldos. 

§ 40. A ata refenda no §3º deverá ser assinada pelos presentes e conter, 
dentre outros, os seguintes dados: 

I - data, horário e local de Inicio e término das atividades; 

li - nome e quallflcação dos presentes; 

ID - q,uantldade e Identificação das umas a serem distribuídas ,para os 
locais de votaçllo, assim como as de contlngênc,la. 

1 s0 • Cópia da ata será aftxada no local onde se realizou o procedimento, 
mantendo-se a original arquivada na Secretaria Executiva do CMOCA. 

li &0 • Na hipótese de ser constatado problema em uma ou mais umas 
antes do Inicio da votação, o Presidente da Mesa Receptora, na presença 
dos fiscais, poderá determinar- a substituição por outra de contingência. 

Art. 8°, As cédulas •e.leltorals oficiais serão confeccionadas conforme 
modelo aprovado pelo CMDCA e .Impressas por empresa especializada , 
munlclplo onde será utlllzada.(ONDE PRECISAR) 

Par6grafo Cmlco. Na hipótese de o núme.ro de cédulas eleitorais oficiais 
Impressas dlstrlbuldas nas Regionais, não atender ao número de eleitores, 
serl!lo utlllzadas cédulas remanejadas entre as Regionais, com o devido 
registro em ata.(munIc:fp10 onde serão utilizadas) 

capitulo II 

DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA 

Art. 9°. em preparação aos trabalhos no dia da elelçlo, compete à 
Comissão Especial do Processo de Escolha, designada pelo CMDCA, sem 
prejuízo de outras providências: 

I - a escolha dos locais de votação e apuração, observando, em qua'lq,uer 
caso, a fadl,ldade de acesso à populaç3o e as condições de acessibilidade 
de elelt.ores com deflciênola,, Idosos e que possuam dificuldade de 
locomoção; 

II~ a reallza<;l!lo de reunil!o destlnad.a a Informar aos candidatos, fiscais e 
demais participantes sobre as c.ondutas vedadas durante a campanha e no 
dia da votação, com a elaboração de 1um termo de compromisso de que 
serio observadas as normas respectivas, a ser assinado pelos candidatos; 

Xll - a reallzaçl!lo de uma ou mais audiências públicas, para Que os 
candidatos exponham suas propostas à populaçlo, assegu.rando a 
Isonomia entre os mesmos, facultatlvo; 

IV - a ampla dlvulga.ção da eleição junto à populaçl!lo, assim como dos 
locais e horário de Início e término votação, tanto por melo do.s órgãos 
oficiais, quanto por melo de cartazes e chamadas em programas de rádio 
,e televisão; 

V - a ampla divulgação do locall e horários em que receberá denúncias 
acerca de lrregularldades na propaganda; 

VI - providenciar a confecção das cédulas eleitorais, conforme modelo 
prevlaniente aprovado, criando mecanismos de segurança que Impeçam a 
dupllcação daquelas por terceiros, de ,modo a evitar fraudes; (municíplo, 
onde utilizará) 

VII • providenciar a seleção e adequada capacitação dos mesários, 
secretários de mesa, escrutinadores e demais servidores deslgn.ados para 
atuar no dia da elelçlo; 

VIII - providenciar apoio Junto aos órgãos de segurança públlca, 
mediante contato prévio junto aos comandos da Policia MIUtal" e Guarda 
Municipal, para garantir a segurança dos locais de votação e apuração de 
votos, além de colblr possivels abusos e/ou tumultos {com o 
fornecimento, aos lntegrantti da própria Comissão, Presidentes de Mesa e 
Ministério Público, dos nomes e telefones de contato dos agentes que 
estarão de serviço no dia da votaçã.o); 

IX - o tranS'l)Orte seguro das cé.dulas e umas eleitorais até os locais de 
votação e onde ocorrerá a apuração dos votos, devendo prever, com a 
antecedência devida, a forma como Isto ocorrerá,; 

X - a devida organização dos locais de votação, com a colocação das 
urnas e cabines de votação em locais adequados, fornecimento de canetas 
de cor padr!o (e dlferencl.ada) para as cabines de votação, mesas 
receptoras e apuradoras, cartazes contendo orlentaçllo aos eleitores, 
aumentação para os mesários etc.; 

XI - o fornecimento de veiculo e motorista para os membros da Comissão 
Especial e representante do Ministério ,Público, para que possam 
acompanhar de perto a votação e realizar o trabalho de flscallzaç3o, 
efetuando as dlllgênclas necessárias para aferir possíveis Irregularidades; 

XJI - a confecção, de crachás ou outras formas de Identificação dos; 
mesários, secretários, auxiliares, escrutinadores, membros da própria 
Comissão Especial (além de outros servidores que atuaraio, em caráter 
oficial, no processo de escolha), assim como dos fiscais Indicados pelos 

candidatos, seguindo modelo padrão previamente aprovado, que deverão 
ser a todos distribuídos com a antecedência devida; 

XID - a definição do número máximo de fiscais dos candidatos que 
poderão acompanhar os trabalho.s de votação e apuração, como forma de 
evitar aglomeração, com a previsão de que, em sendo necessário, haverá 
·roc1rz10• entre os mesmos; 

XIV - a designação de servidores para atuar nos locais de votação e 
apuração, orientando eleitores e prestando apolo administrativo aos 
mesários, escrutinadores e à próprta comissão Especial. 

S 10. Para o adequado desempenho de suas atribuições a Comissão 
Especial receberá assessoramento técnico, dentre outros, pela 
Procuradoria do Munlclplo ou órgaio equivalente com conhedmentc em 
matéria de Direito; 

S 20. No dia da votação, a Comissão Especial permanecerá em regime de 
plantão, que somente se encerrará após a apuração dos votos e 
proclamação do resultado do processo de escolha; 

S so. Para fadlltar o adonament:D dos membros da Comissão Especial, 
seus telefones de contato serão fornecidos aos Integrantes das Mesas 
Receptoras e Juntas Apuradoras, assim como ao representante do 
Ministério Públlc.o. 

Art. 10. A Comissão Especial enviará ao Presidente de cada Mesa 
Receptora de Votos, no que couber, o seguinte material: 

I - uma(s) lacrada(s); 

ll - lista contendo o nome e/ou apelido e o número dos candidatos 
habllltados, a qual estará dlsponfvel nos recintos das seções eleitorais; 

m - cadernos de votação dos eleitores da Seção; 

IV - cabina de votaçlo sem alusão a entidades externas; 

V - cédula,s eteltorals;(munldplo que utilizará) 

V - formulários "Ata da Mesa Receptora de Votos", conforme modelo 
fornecido peta Comlsdo Especial; 

VI - almofada para carimbo, visando à coleta da lmpressl!io digital do 
eleitor que nllo saiba ou nlo passa assinar; 
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VII- senh• para serem dlstrlbuldas aos eleltores após as 17:00 horas; 

VIU • canetas esferognlflcas nas cores azul e/ou pl'l!bl e pa~s 
necesÃnos aos trabalho&; 

IX - envelopes para acondicionar os documentos relattvos à Mesa; e, 

X - lacre para a fenda da uma de lona, a ser colocado após a 
votaçlo.(munldplos que utlllzarlo} 

Par6gnfo Anlco. O material de que ti-ata este artigo devenl ser entregue 
ao Presidente da Mesa 1Reoepton1, mediante protOCOlo, acompanhado da 
relaçlo, na qual o destlntltllrlO dedaran§ o que e como recebeu, apondo 
sua assinatura (Código Eleitoral, att. 133, § 1º)-

Art. 11, Todas as decisões da Comlsslo Especial serilo Imediatamente 
comunicadas ao Mlnlstir'lo Pílbllco. 

C.pftula 1D 

DAS MESAS RKl!PTORAS De VOTOS 

Art. 12. A cada Seçlo Elelt:Dnl corresponder6 uma Mesa Receptora de 
Votos, 50lvo na hipótese de agregação de seçlSes. 

Par6grafo 6nleo. A Comlsslo do Pl'OO!SISO de Escolha, a qualquer tempo, 
de acordo com orlentaçees do TRE podeni determinar a agregação de 
Seç6es Elettorals Ylsando à raclonaltzaçlo dos trabalhos elettonllS, desde, 
que nlo Importe qualquer prejulzo à votaçlo. 

Art. 13, Constltulrlo as Mesas ReceptoraS de votos um Presidente, um 
Me5'11o e um SecretAno e um Suplente, nomeados e convocados pela 
Comissão Especial. 

a 10. É facultada à eomlSSlo Espedal a dispensa do Suplente nas Mesas 
R.ecepb:lras de Votos, bem como a redução do número de membros das 
aludldas Mesas, para no mlnlmo, 02 (dois), membros. 

1 zo. Nlo poderio ser no~dos para compores Mesas Receptoras de 
Votos: 

I - os candidatos e seus parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro 
grau, Inclusive; 

II - o oõnjuge ou o (a) companhelrn (a) do candidato; 

J:II - as pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um 
dos candidatos concorrentes ao plelto; 

IV - os eleitores menores d'e 18 (dezoito) anos. 

§ 1°. Os nomeados que nlo declararem a existência dos impedimentos 
refe~ nos lnc'lsos Ia N do §3º deste artigo Incorrerão estarão sltjeltos 
a sa,nçlles de ordem clvll e administrativa, lnduslve na forma prevista pela 
llei ,no 8.429/92. 

§ 20. O eleitor deverá apresentar ao Presidente da Mesa Receptora de 
votos, o título de eleitor e a carteira de identidade ou outro documento 
oflolal com fotografia. 

1 30. ~lstlndo dúvida quanto à Identidade do eleltor, o Presidente da 
mesa dever6 questioná-lo sobre os dado,s constantes no tltulo de eleitor 
ou no documento de identificação, oonfrontando a assinatura do 
documento de ldentld'ade com aquela feita pelo eleltor, na sua presença, e 
mencionando na ata a dúvida suscitada; 

1 40, A lmpugna,c;lo da Identidade do eleltor, formulada por membros da 
mesa, ou fiscais, candldéllDS, Ministério Póbllco ou qualquer eleitor, será 
apresentada verbalmente ou por escrito, antes de ser o mesmo admitido a 
votar; 

§ 50, Constará da at.i as Impugnações e o número de votos Impugnados; 

1 &0 • Nas Mesas Receptoras de Votos ser6, permltldl!I a fiscalização de 
votação, a formulação de protestos, impugnações, lnduslve quanto à 
lde.ntldade do eleitor, devendo ser registrado em ata. 

Art. 14. Após a apresentação do elettor para votar, o mesário deverá 
certificar se o nome do eleitor consta na listagem fornecida pelo Tl'1bunal 
Regional Eleltoral. 

Art. 15. Após a habllltaçlo dO etelt0r para votar, o mesmo será 
encaminhado à cabina de votação, devendo o mesár10 colher suc1 
assl,natura no caderno de votação. 

Art. ui. 'Fica assegurado o slgllo do voto mediante: 

1 - o isolamento do eleitor, apenas 1para efeito de escolha dos candidatos; 

li - a lmposslbllldade de ser acompanhado por qualquer pessoa à ca'blna 
eleitoral, salvo as hipóteses praevlstas nos parágrafos s0 a 8° do art. so, 
desta Resoluçlo. 

Par6grafo único. Os votos serão efetuados através da cédula eleitoral, 
uma eletrõnlca onde o eleitor colocará o número e/ou1 nome e/ou apelido 
do candidato. 

C.pflt.llo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS ME,MBROS DA MESA RECl! 1PTORA 

Art. 17. Compete ao Presidente da Mesa Receptora de Votos: 

1 - receber o material de votação, correspondente a sua mesa receptora 
de votos da Comissão Especial; 

li - comparecer no local de votação, juntamente com os demals membros 
da Mesa Receptora de Votos, até as 07:00 horas do dia da elelçlo, para 
inspeção e preparação do local, Instalando as cabinas, conferlndo e 
organizando o materi.al de votação; 

Ili - estar presente no ato de abertura e de encerramento da eleição, 
salvo força maior, comunicando o Impedimento à Comissão Especial, pelo 
menos vinte e quatro horas antes da abertura dos trabalhos, ou 
Imediatamente, se o Impedimento se der dentro desse prazo ou no curso 
de elelção; 

IV - afixar as Hstas dos candidatos próximo à cabina de votaçlo; 

v - providenciar almofada com tinta para os analfabetos e os que não 
puderem assinar, exercerem o seu direito ao voto; 

VI - substituir umas e remanejar cédulas eleltorals, caso seja necessário; 

Vll • autorizar os eleitores a votar; 

VIII. Informar à Comissão Especial, os fatos que Impeçam ou dificultem 
o Inicio do processo de votaçllo; 

IX - resolver Imediatamente todas as dificuldades ou dúvidas que 
ocorrerem; 

X - manter a ordem, para o que poderá acionar a Polida MIiitar ou Guarda 
Municipal; 

XI - consultar a Comissão Especial e o Ministério Pábllco sobre ocorrêncla.s 
cujas soluções deles dependerem; 

XII· r,eceber as Impugnações dos fiscais dos candidatos, constg,nando-as 
em ata; 

XID - flscallzar a distribuição das senhas; 

XIV - zelar pela preservação das umas, da cabina de votação e da llsta 
,contendo os nomes e/ou apelido.s e os números dos candidatos, dlsponivel 
no recinto da Seção; 

XV - verificar as credenciais dos representantes e/ou fiscais dos 
candidatos; 

XVJ - coordenar o trabalho do mes.irio, sea-etárlo e fiscais, no Intuito de 
organizar o processo de eleição; 

XVJI - declarar encerrada a votaçlo às 17:00 horas e determinar o 
re$p0nsável encarregado da distribuição de senhas numeradas aos 
eleitores presentes, recolhendo seus tltulos de eleitor; 

XVJII - vedar a fenda da uma de lona com o lacre apropriado, rubricado 
por ele e pelo Secretário e, facultativamente, pelos fiscais dos candidatos 
e do representante do Ministério Públlco;(munldpio onde utilizarão) 

XIX- recolher todo o material de votação e entregá-lo mediante recibo em 
02 (duas) vias, com a Indicação de hora à Comissão Especial e/ou 
representante Indicado por ela, que por sua vez entregará o material no, 
local designado para escrutínio, para a contagem final dos votos, logo 
após o encerramento da elelção. 

Art. 18. Compete ao Secretário: 

1 • elaborar a ata da eleição, onde constarão as Impugnações, os 
Incidentes ocomdos no curso da votação e o número de eleltores 
votantes; 
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(Continua na próxima página)
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li - distribuir aos eleitores, às 17:00 horas, as senhas de entrada, 
previamente rubricadas ou carimbadas, segundo a ordem numérica; 

Ili - cumprir as demais obrigações que lhe for atrlbuida. 

Par6grafo único. A ata deverá ser assinada pelo Secretário, Prestdente e 
Mesário, além dos fiscais presentes .. 

Art. 19. Compete aos Mesários: 

l - Identificar o elelt.or e entregar o comprovante de votaç.ão; 

11 - substituir o Presidente, de modo que haja sempre quem responda 
pessoalmente pela ordem e regularidade do processo eleltoral, cabendo­
lhes ainda, assinar a ata, da eleição. 

Par6grafo único. Não comparecendo o Presidente até as 07h30mln, 
assumirá a Presidência, o Mesário e, na sua falta ou Impedimento, o 
Secretário ou um dos Suplentes Indicados pelo Coordenador Local. 

Art. 20. compete aos componentes das Mesas Receptoras: 

l - cumprir as normas e procedimento estabelecidos pela Comissão 
Especial; 

li . registrar a lmpugnaçao dos votos apresentados pelos fiscais na, ata e 
pmceder a colheita do voto em separado; 

111 - verificar a uma eletrônica e o material necessá,rio para a votação, 
antes do lnido da eleição e, em caso de lrregul.aridade, comunicar ao 
Ministério Pilbllco e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, tomando as proVldênc'las cablvels; 

IV - cumprir as d'emals obrigações que lhes forem atribuídas. 

Capftuto V 

DA VOTAÇÃO 

Art. 21. O processo de escolha será fiscalizado pelo Ministério Público, 
pela Comissão 'Especla,I e pelo Conselho Munlclpal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA. 
S 1°. Poderão permanecer nas seções de votação, no máximo, 07 (sete) 
pessoas, entre eles, o candidato ou seu fiscal/representante, membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
representante do Ministério Público, além dos membros da Mesa, 
Receptora. 

§ 2°. O candidato ou pessoa por ele designada a representá- lo, que por 
qualquer ação ou omissão venha a tumultuar ou prejudicar o bom 
andamento dos traba,lhos, será convidado pelo Presidente da Mesa 
Receptora de Votos a se retirar do local, sem prejuízo da posterior 
aplicação de outras sanções decorrentes de tal conduta. 

Art. 22. Serão observados na votação os s~ulntes procedimentos: 

I - o el:eltor, ao apresentar-se na Seção e antes de adentrar o recinto da 
Mesa Receptora de Votos, deverá postar-se em fila; 

Il - admítldo a adentrar, o eleltor apresentará seu documenllO de 
Identificação com foto à Mesa Receptora de Votos, o qual poderá ser 
examinado pelos nscals dos ,candidatos ou pelo representante do 
Ministério Público ; 

Ili - o componente da Mesa locallzará o cadastro de el'eltores da uma e: 
no caderno de votação o nome do eleitor e o confrontará com o nome: 
constante no documento de Identificação; 

IV - não ho1vendo dúvida sobre a Identidade do eleitor, será ele convidado 
a apor sua assinatura ou Impressão digital .no cademo de votaç.ão; 

V - Identificado, o eleitor será instruído sobre a forma de dobrar a cédula 
o1pós a anotação do v,oto, bem como a maneira de colocá-las na urna de 
lona;(munlcíplo onde utilizará) 

VI - entrega da cédula aberta ao eleitor;(munlcíplo onde utillzará) 

VII - o eleitor será convidado a se dirigir à cabina para escrever o nome 
e/ou apelido e/ou número do candidato de sua preferência e dobrar a 
cédula;(munl'dplo onde utilizará) 

VIII - ao sair da cab:lna, o eleltor depositará o voto na, umo1 de lona, 
fazendo-o de maneira a mostrar a parte rubricada ao mesário e aos fiscais 
dos candidatos, para que verifiquem, sem nela tocar, se não fOI 
substituída;(munidplo onde utilizará) 

IX - se a cédula não for a mesma, o eleltor será convidado a voltar á 
,cabina e a trazer o seu voto na cédula que reoebeu;(município onde 
utilizará) 

X - caso o eleitor não queira retornar à cabina, será anotada na êlta a 
ocorrência, ficando o eleitor retido pela; Mesa Receptora de Votos, com 
Imediato acionamento da Comissão Especial e do Ministério Público; 

XI - se o eleltor, ao receber a cédula, ou durante o ato de votar, verificar 
que se acha rasurada ou de algum modo viciada, ou se ele, por 
Imprudência, Imprevidência ou ignorância, a inutilizar, estragar ou 
asslnalar erradamente, poderá pedir outra ao mesário, restitu indo-lhe a 
primeira, que será Imediatamente lnutlllzada à vista dos presentes e sem 
quebra do sigilo do que o eleitor nela haja indlcado;(municíplo onde 
utilizará,) 

XII - após o depósito do voto na uma , o mesário devolverá o documento 
de Identificação ao eleltor. 

Parágrafo único. caso necessária a Inutilização de cédu las de votação 
por erro do eleitor que sollcltar nova cédula, o fato deverá ser registrado 
esse ~to, com o recolhimento e armazenamento da cédula Inutilizada em 
separado, nela grifando a expressão ~INUTILIZADO"' ou slmllar.(munlcipfo 
onde utilizará) 

Art. 23. As asslnaturas dos eleitores serão recolhidas nos cadernos de 
votação, os quais, juntamente com o relatório final/ata, da eleição e o 
material restante serão entregues no local designado para apuração. 

!ii 1°. o transporte dos documentos do proc.esso de escolha será 
providenciado pela Comissão Espec.lal ou pessoa que esta designar para 
este fim; 

§ 2º. cabe à Comissão Especial garantir a segurança dos encarregados do 
transporte das umas até o local de apuração, 

Capitulo VI 

DA APURAÇÃO 

Art. 24. A apuração dos votos ocorrerá Imediatamente após o 
recebimento das urnas no local designado para esorutlnlo, observados no 

que couber, os procedimentos previstos nos artigos 159 a, 187 do Código 
Eleitoral e o disposto nesta Resolução. 

§ 1°. A apuração será feita por meio de uma Junta Apuradora em número 
de 03 (três) membros, mais 02 (dois) auxiliares por seção eleitoral ou 
comissão eleitora l; 

§ 2°. Haverá 01 (uma) Junta Apuradora para cada 02 (duas) urnas de 
lona; (munlclplo onde utilizará) 

§ 3°. No curso dos trabalhos, todos os membros das Juntas Apuradoras e 
respectlvos auxlllares somente poderão portar e utilizar caneta 
esferográfica de cor vermelha; 

§ 4°. O representante do Ministério Público será notificado para participar 
do at.o de Que trata o c,put e os cand,ldatos e seus fisca is credenciados 
serão convocados para acompanhar os procedimentos relativos à 
apuração; 

§ 5°. As Juntas de Apuração procederão da seguinte forma : 

J - receberão os documentos da votação, examinando sua idoneidade e 
regularidade, inclusive quanto ao f"Unclonamento normal da Seção; 

I.I • receberão as umas e providenciarão a abertura das mesmas; 

llI - resolverão todas as Impugnações e Incidentes verificados durante os 
trabalhos de apuração; 

IV - registrarão todos os procedimentos e ocorrências em ata especifica 
para tal. 

Art. 25. Serão consideradas válidas as ~dulas que corresponderem ao 
modelo oficial, conforme estabelecido no caput do art. 9° desta 
Resolução.(onde será utilizadas) 

§ 1°. Serão nulos para todos os efeitos, os votos: 

I - que contiverem o número e/ou nome e/ou apelld'o de candidatos 
Inexistentes na regiona,!; 

li - dados a candidatos lneleg[vels ou não r~lstrados par,;1 concorrer ao 
pleito eleltoral; 
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Ili - das cédulas que não estiverem devidamente rubricadas, na forma 
prevista na presente Resolução;(onde será utilizadas) 

IV - que tomem duvidosa, a vontade do eleitor; 

V - das cédulas que sejam ilegivels ou contenham caracteres estranhos ao 
Idioma Pátrlo;(onde será, utlllzada) 

VI - das cédulas que contenham rasuras que impeçam o reconhe<:lmento 
do número e/ou nome e/ou apelido do candidato;(onde será utmzada) 

VIl - das cédulas que contenham mais de um nome de candidato à 
eletc;ão3 .(onde será utilizada) 

§ 20. Em caso de dúvida quanto à valldade do voto, deverá ser 
Imediatamente acionada a Comissão Especial e notificado o representante 
do Mlnilstérlo IPóbllco. 

Art. 26. A apuração dos votos ocorrerá num local únioo, especialmente 
designado para tal, da seguinte mane.Ira: 

1 - retirando-se o lacre das umas, na presença dos candidatos ou seus 
fiscais, do Ministério Público e dos demais escrutinadores; 

II - contar as cédulas depositadas na uma ou votos; 

III - desdobrar as cédulas, uma de cada vez, numerando-as 
sequenclalment:e;(onde será utilizada) 

IV - ler os votos e apor, nas cédulas, as expressões "em branco" ou 
"nulo", se for o caso, colhendo-se a rubrica do Secretárlo;(onde será 
utilizada) 

V - preencher no mapa de apuração o número de votos recebidos pelo 
candidato e/ou digitar no sistema de apuração o número e/ou nome e/ou. 
apelido do candidato; 

VI - após conferência, g,ravar a míd ia com os dados da votação da seção 
especifica . 

§ 1°. As ocorrências relativas às cédulas somente poderão ser suscitadas 
nessa oportunidade; 

1 2°. Os membros da Junta Apuradora e seus auxiliares somente 
desdobrarão a cédula seguinte após a confirmação do registro da cédula 
anterior na uma; 

§ 3°. Os eventuais erros de digitação deve.rãa ser corrigidos enquanto não 
for comandada a conflrma.ção final do conteúdo da cédula. 

Art. 27. Verificada a não correspondência entre o número sequencial da 
cédula em apuração e o apresentado pela uma, deverão os 
escrutinadores; 

I - emitir o espelho parcial de cédulas;(onde será utlllzada) 

II - comparar o conteúdo das cédulas com o do espelho pan::ial, a partir 
da ,últlma cédula até o momento em que se Iniciou a lncoincidênda;(onde 
será utHlzada) 

Ili - comandar a e>l\dusão dos dados referentes às cédulas lncolnddentes 
e i:-etomar a apuração.(onde será utll.lzada) 

P•r6gr•fo (inlco. Havendo motivo justificado, a cr1bir1o da Junta 
Apuradora, a apuração poderá ser re1n1c1ada, apagando~se todos os dados 
da Seção até então registrados. 

Art. :za. A lncolncldênda entre o número de votantes e o de cédulas 
apuradas "ªº constituirá motivo de nulidade da votação, desde que não 
resulte de fraude comprovada (Código Eleitoral, art. 166, §1º). 

1 1°. Se os membros da Junta Apuradora entenderem que a 
lncolncidêncla resu:tta de fraude, será Imediatamente acionada a Comissão 
Especlal e notificado o representante do Ministério Público; 

1 :z0 • caso a Comissão Especlal entenda necessário anular a votação de: 
uma determinada urna, determinará sua apuração em separado e 
recon-erá de ofício para a plenária do CMDCA. 

Art. 29. Conclulda a contagem de votos, os membros da Junta Apuradora 
1provldenclar11io a emissão do boletim de uma em 03 (três) vias. 

§ 1°. Os boletins de uma serio assinados pelos 03 (três) membros da 
Junta Apuradora e pelos 02 (dois) auxlllares e, se presentes, pelos fiscais 
dos candidatos ,comissão eleitoral e pelo representante do 1Mlnlstérta 
Públlco. 

S 2°. Apenas os boletins de uma poderão servir como prova posterior 
perante o CMDCA. 

Art~ 30. o encerramento da apurac;ao de uma Sec;,110 consistirá na 
emissão do boletim de uma com os ,resultados. 

Art. 31. Conduída a apuração de uma uma e antes de se passar à 
subsequente, as cédulas ou eremas serão recolhidas em envelope 
especial, o qual será fechado e lacrado, assim permanecendo até 10 de 
janeiro de 2020, salvo se houver pedido de recontagem ou recurso quanto 
ao seu conteúdo. 

Art. 32. Apuradas todas as umas, a Comissão Especlal receberá o 
resultado das planilhas de apuração e, não havendo Impugnações ou 
recursos, fará a totallzac;ão dos votos por candidato, lavrando a ata 
respectiva. 

Art. 33. Resolvldas as impugnações apresentadas durante a votação, a 
Comissão Especial dlvulgará o resultado da eleição e o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, proclama.rá o resultado 
da eleição, que será posteriormente publicado nos 6rg!os offclals. 

Art. 34. Após a proclamação do resultado os candidatos poderão 
apresentar lmpugna~es, que serão decididas pela Comissão Especial, 
após ouvida do Ministério Público. 

Parjgrafo Cinlco. Caberá recurso, da decisão da Comissão Especlal ao 
Conselho Munlclpal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMOCA, 
Imediatamente após a decisão. 

Art. 35. Os pedidos de Impugnação referentes ao resultado geral da 
elelção ou face propaganda Irregular de candidatos, deverão ocorrer no 
prazo máximo de 02 (dois) dias após a publlcac;ão oficial do resultado'\ 
devendo o Conselho Munlclpal dos Direitos da 01anc;a e do Adolescente 
CMDCA decidir, em reunião extraordlnári'a especialmente designada para 
este fim, no prazo máximo de 05 (dnco) dias. 

Par6grafo único. A decisão do CMDCA será precedida de parecer da 
Procuradoria Juridlca do Munlclplo, com notificação pessoal do Ministério 
Públlco. 
Art. 36. A pendência do Julgamento de recursos não Impede a divulgação 
·do resultado da votação, que deverá, no entanto, conter a ressalva quanto 
à possibilidade de alteração. 

Art. 37. Uma vez julgados os recursos, cabe ao CMDCA dar ampla 
publlddade ao resultado nnal da eleição, sem preJulzo da retlfk:ação das 
publicações anteriormente efetuadas, caso necessérlo. 

capitulo VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. Em caso de empate na votação de candidatos e de suplentes de 
uma mesma Reglonal, será considerado eleito o candidato mais Idoso 
(Código Eleitoral, art. 111) ou como está no edital. 

Art. 39. Serão c0J1slderados suplentes do.s candidatos eleltos todos os 
demais candidatos pertencentes à mesma regional que nã.o forem ele1tos, 
na ordem decrescente de votação. 

Art. 40. Ao final dos trabalhos, a Junta de Apuração e seus auxlllares 
preencherão os relatórios por reglonal {mapas da apuração) conforme 
modelo fornecido pelo CMDCA, em duas vias, as quais serão assinadas e 
rubri<:adas por todos os componentes da referida Junta, fiscais dos 
candidatos que estiverem presentes e pelo representante do M,lnlstério 
Público, dos quais constarão, pelo menos, os seguintes dados (analogla ao 
disposto no art. 186, §1º do Código Eleitoral): 

I - o número de votos apurados diretamente pelas umas; 

li - as umas anuladas e as não apuradas, os motivos e o nómero de: 
votos anulados ou não apurados; 

Ili - a votação dos candidatos por regional, na ordem da votaç.!lo 
recebida; 

IV - as Impugnações apresentadas às Juntas de Apuração e como foram 
resolvidas, assim como os recursos que tenham sido Interpostos. 

Art. 41. Todos os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, 
com C10nsulta à Procuradoria do Munldplo e notlftcaçlo pessoal da 
Ministério Público. 

Silo Raimundo Nonato do Piauí, 11 de abr1l de 2019. 


